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R E L A T Ó R I O

O JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE FRANCO - RELATOR CONVOCADO: 1. José Barbosa Filho (1º) – ex-prefeito de Catuti/MG) –, e União apelam da sentença do juízo da 1ª vara federal de Montes Claros (MG) que julgou parcialmente procedente ação civil por ato de improbidade administrativa ajuizada pelo Ministério Público Federal - MPF, condenando-o, assim como os requeridos José Maria Cardoso (2º) e Rosângela Barbosa de Souza (3º) – membros da comissão de licitação –, Aristóteles Gomes Leal Neto (4º) – proprietário da empresa LEALMAQ Leal Máquinas Ltda. – e Luiz Amaro Dominici (5º) – proprietário da empresa Platina Ônibus Ltda. –, nas penas do art. 12, II, da Lei 8.429/92, com base no art. 10, VIII, por fraude à licitação na aquisição de unidade móvel de saúde para o Município de Catuti /MG.

2. O apelante José Barbosa Filho (1º) alega que a condenação não é razoável, não tem substrato probatório e tem como pressuposto vícios distantes do ato de homologação da licitação, impondo, no seu entender, a reforma da sentença para inocentar o ex-prefeito ou, no máximo, a aplicação da pena de multa, mas nunca a desproporcional perda dos direitos políticos (f. 329/342). 

3. A União, na condição de assistente litisconsorial, pede que a condenação seja estendida ao requerido Élson Xavier Júnior (6º), ex-assessor jurídico da Prefeitura de Catuti/MG, na medida em que asseverou a regularidade do procedimento licitatório apesar dos patentes vícios apontados (f. 344/349).
4. Recursos recebidos em 18/04/2013 e 03/09/2013 (f. 363 e 386). Recurso adesivo de José Barbosa Filho (1º) não recebido (f. 371/382).
5. Apresentadas contrarrazões pela União (f. 350/353) e pelo Ministério Público Federal (f. 354/360), tendo este último alegado a intempestividade da apelação do ex-prefeito.

6. O procurador regional da República opina pelo não provimento da apelação do ex-prefeito e pelo provimento da apelação da União (f. 394/398). 
7. Não foram apresentados recursos pelos requeridos José Maria Cardoso (2º), Rosângela Barbosa de Souza (3º), Aristóteles Gomes Leal Neto (4º) e Luiz Amaro Dominici (5º). 

É o relatório.
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